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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 
LEI Nº 269/2013 

 
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
  A Câmara Municipal de Sabaudia, Estado do Paraná,  aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguin te Lei: 
 

Art. 1º.  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, um crédito adicional especial no valor de R$ 94.000,00 
(Noventa e quatro mil reais),  destinados ao atendimento de despesas não previstas no orçamento programa em execução, a saber: 

 
Órgão 06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

Unidade 05 GERENCIA DE MANUTENÇÃO 
 

Função 12 EDUCAÇÃO 
 

Programa 0016 PROGRAMA EDUCAR PARA VENCER 
 

Sub-função 365 EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Projeto/Atividade 1.038 CONSTRUÇÃO DE UNIDADE ESCOLAR INFANTIL 

Recurso 1102 FUNDEB 40% 
 

Elemento 4.4.90.510000 OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$          40.000,00 

Recurso 1.103 Educação 5% sobre as Transferências Constitucionais 
 

Elemento 4.4.90.510000 OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$          40.000,00 

Recurso 1.104 Educação 25% Sobre Impostos 
 

Elemento 4.4.90.510000 OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$          14.000,00 

Subtotal 
R$         94.000,00 

 
Art. 2º.  – Para dar cobertura ao presente Crédito Adicional Especial que trata o artigo anterior, serão utilizados recursos no valor de R$ 40.000,00 (Quarenta mil 

reais),  provenientes de Anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias. 
 

Órgão 06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

Unidade 01 SUPERVISÃO GERAL 
 

Função 12 EDUCAÇÃO 
 

Programa 0016 PROGRAMA EDUCAR PARA VENCER 
 

Sub-função 361 EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL 
 

Projeto/Atividade 2.047 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental FUNDEB 

Recurso 1102 FUNDEB 40% 
 

Elemento 3.3.90.360000 (241) - Outros Serviços Terceiros Pessoa Física 
R$            5.000,00 

Elemento 3.3.90.390000 (242) - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídicos 
R$          25.000,00 

Elemento 4.4.90.520000 (243) - Equipamentos e Material Permanente 
R$          10.000,00 

Subtotal 
R$          40.000,00 

 
Art. 3º.  – Para dar cobertura ao presente Crédito Adicional Especial que trata artigo 1°, serão utilizados recursos no valor de R$ 54.000,00 (cinqüenta e quatro 

mil reais), provenientes de: 
I – Excesso de Arrecadação 

Grupo Fonte/Padrão Rubrica Descrição Valor 
1.103 1.7.2.1.05.00 Cota Parte ITR 40.000,00 
1.104 1.7.2.1.99.01 Auxílio Financeiro aos Municípios 14.000,00 
Total - - 54.000,00 

 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Sabaudia, 29 de Novembro de 2013. 
 

EDSON HUGO MANUEIRA 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 270/2013 

 
Referenda o TERMO DE COMPROMISSO PAR Nº 201300753 q ue celebram o FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, e o MUNICIPIO DE SABAU DIA, para o fim que especifica. 
 

    A Câmara Municipal de Sabaudia, Estado do Paran á, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a segu inte Lei: 
 
   Art. 1º. Fica referendado o Termo de Compromisso PAR nº 201300753 firmado entre o MUNICIPIO DE SABAUDIA e o FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO , cujo TERMO objetiva a aquisição de 2 (dois) VEICULOS TIPO ONIBUS ESCOLAR  totalizando o valor de R$ 
434.280,00 (quatrocentos e trinta e quatro Mil, duzentos e oitenta reais). 

                      Art. 2º. Esta LEI entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário. 
Sabaudia, 29 de Novembro de 2013. 

 
EDSON HUGO MANUEIRA 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 271/2013 
 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  A Câmara Municipal de Sabaudia, Estado do Paraná,  aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguin te Lei: 
 

Art. 1º.  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, um crédito adicional especial no valor de R$ 434.280,00 
(Quatrocentos e trinta e quatro mil, duzentos e oit enta reais),  destinados ao atendimento de despesas não previstas no orçamento programa em execução, a saber: 
Órgão 06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

Unidade 02 GERENCIA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
 

Função 12 EDUCAÇÃO 
 

Programa 0016 PROGRAMA EDUCAR PARA VENCER 
 

Sub-função 365 EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Projeto/Atividade 2086 MANUTENÇÃO DA GERENCIA DE TRANSPORTE ESCOLAR 

Recurso 1.178 FNDE – PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA 
 

Elemento 4.4.90.520000 Equipamentos e Material Permanente 
R$        434.280,00 

Subtotal 
R$        434.280,00 

 
Art. 2º.  – Para dar cobertura ao presente Crédito Adicional Especial que trata artigo 1°, serão utilizados recursos no valor de R$ 434.280,00 (Quatrocentos e 

trinta e quatro mil, duzentos e oitenta reais), provenientes de: 
I – Excesso de Arrecadação 

Grupo Fonte/Padrão Rubrica Descrição Valor 
1.178 2.4.7.1.02.03 Aquisição de Ônibus – Programa Caminho da Escola 434.280,00 

Total 434.280,00 
 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sabaudia, 29 de Novembro de 2013. 

 
EDSON HUGO MANUEIRA 

Prefeito Municipal 
 

LEI 272/2013 
 

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2 014-2017 e dá outras providências:  
 
Art. 1º Esta Lei Institui o Plano Plurianual para o período de 2014 a 2017 em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 1º, da Constituição Federal.  
 

 Parágrafo único.  Integram o Plano Plurianual os seguintes anexos: 
I - Demonstrativo da Previsão das Receitas (Quadriênio 2014 a 2017); 
II - Programas de Governo 
III - Ações / Metas da Administração Municipal. 

 
Art. 2º Os Programas de Ação da Administração Pública Municipal, constantes do Anexo III, constituem-se nos instrumentos de organização das ações a serem 

desenvolvidas pelo Poder Público Municipal no período compreendido no Plano Plurianual.  
 
Art. 3º As metas físicas estabelecidas para o período do Plano Plurianual constituem-se em limite de programação a ser observado em cada Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e em cada Lei Orçamentária, assim como em propostas para créditos adicionais.  
 

Art. 4º Os valores consignados a cada ação são referenciais e não se constituem em limites à programação das despesas expressas em cada Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e em cada Lei Orçamentária, assim como em propostas para créditos adicionais.  

 
Art. 5º Os recursos que financiarão a programação constante no Plano Plurianual são oriundos de fontes próprias do Município, das transferências 

constitucionais, das operações de crédito firmadas, dos convênios com o Estado e a União e de parcerias com a iniciativa pública privada.  
 

Art. 6º A inclusão de novos programas bem como a exclusão ou alteração dos programas definidos nesta Lei serão propostos pelo Poder Executivo por meio de 
Projeto de Lei de revisão anual ou de revisões específicas.  

 
§ 1º Os Projetos de Lei de revisão anual, se necessários, serão encaminhados a Câmara Municipal até o dia 30 de junho dos exercícios de 2014, 2015, 2016 e 

2017. 
 

§ 2º As leis de diretrizes orçamentárias, ao estabelecer as prioridades para o exercício seguinte, poderão promover ajustes no PPA desde que guardem 
consonância com as diretrizes estratégicas do Plano e com seu cenário de financiamento, mantendo-se os ajustes efetuados nos exercícios subseqüentes.  

 
§ 3º Considera-se alteração de programa:   
I - modificação da denominação, do objetivo, do público-alvo e dos indicadores e índices;  
II - inclusão ou exclusão de ações e produtos;  
III - alteração de título da ação orçamentária, do produto, da unidade de medida, das metas e custos.  
§ 4º As alterações do PPA resultantes da mudança do cenário de financiamento do Plano deverão ser objeto de projeto de lei específico a ser encaminhado ao 

Poder Legislativo, juntamente com a devida fundamentação.  
 

Art. 7º As codificações de programas e ações deste Plano serão observadas em cada Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cada Lei Orçamentária Anual e em 
seus créditos adicionais, assim como nas Leis de revisão do Plano Plurianual.  

Parágrafo único.  Os códigos a que se refere este artigo prevalecerão até a extinção dos programas e ações a que se vinculam.  
 

Art. 8º Somente poderão ser contratadas operações de crédito para o financiamento de projetos que estejam especificados no Plano Plurianual, observados os 
montantes de investimento correspondentes.  
 

Art. 9º O Plano Plurianual e seus programas serão permanentemente acompanhados e anualmente avaliados.  
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§ 1º O acompanhamento da execução do PPA será feito com base na evolução da realização das ações previstas para cada programa tendo, para tal, como 

subsídios, entre outros o plano gerencial de execução e as informações de execução físico-financeira fornecida pelos responsáveis pela execução.  
§ 2º A avaliação do PPA será realizada com base nos objetivos, no desempenho dos indicadores previstos em cada Programa e no atingi mento das metas 

físicas e financeiras, cujas informações serão apuradas pelos responsáveis pela execução e informadas à Secretaria de Planejamento nos termos estabelecidos nesta lei e 
outras determinações complementares operacionais estabelecidas pela Secretaria de Planejamento.  

§ 3º Para o atendimento do disposto neste artigo, o Poder Executivo instituirá Sistema de Acompanhamento e de Avaliação do Plano Plurianual, sob a 
coordenação da Secretaria Municipal do Planejamento.  

§ 4º O Poder Executivo elaborará e dará ampla publicidade a relatório de avaliação do Plano Plurianual que conterá, pelo menos:  
I – análise das variáveis que embasaram a elaboração do Plano, explicitando, se for o caso, as razões das diferenças entre os valores previstos e realizados;  
II – demonstrativo, por programa e por ação, da execução física e financeira do exercício anterior e a acumulada, distinguindo-se as fontes de recursos, se 

oriundas do orçamento fiscal; das operações de crédito; dos convênios com o Estado e União; ou de parcerias com a iniciativa privada;  
III – demonstrativo, por programa e para cada indicador, do índice alcançado ao término do exercício anterior, comparado com o índice final previsto para o final 

do quadriênio;  
IV – análise, por programa, da possibilidade de alcance do índice final previsto para cada indicador e de cumprimento das metas físicas, relacionando, se for o 

caso, as medidas corretivas necessárias.  
 

Art. 10º O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade civil organizada no acompanhamento e na avaliação e na revisão do Plano Plurianual nos 
termos da legislação municipal.  
 

Art. 11º Os órgãos responsáveis pelos programas e ações indicarão servidores que se responsabilizarão pela execução e pelo fornecimento de informações 
necessárias ao monitoramento da execução e a avaliação do Plano.  

 
Art. 12º Os servidores responsáveis pela execução dos programas deverão:  
I – elaborar plano gerencial de execução dos programas e submetê-los à apreciação pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;  
II – registrar, na forma determinada pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, as informações referentes à execução física e financeira dos 

programas e ações;  
III – elaborar periodicamente relatórios de monitoramento e anualmente relatórios de avaliação a serem encaminhados à Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento até o dia 31 de maio do exercício subseqüente;  
 

Art. 13º O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, divulgará por meio eletrônico no Portal da Prefeitura 
Municipal a íntegra desta lei, bem como as alterações consolidadas e os relatórios anuais, num prazo de até 60 (sessenta) dias após sua respectiva aprovação.  
 

Art. 14º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2014.  
 

Art. 15º. Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Sabaudia aos 29 (Vinte e Nove) dias do mês de Novembro de 2013. 
 

EDSON HUGO MANUEIRA 
Prefeito Municipal 

 
LEI N.º 273/2013 

 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE S ABÁUDIA PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SABÁUDIA , Estado do Paraná, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL 

 
CAPÍTULO I 

DA ESTIMATIVA DA RECEITA E DA DESPESA TOTAL 
 

Art. 1º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Sabáudia para o exercício financeiro de 2014, compreendendo: 
 

I. O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes Legislativo e Executivo, seus Órgãos e Fundos da Administração Pública Municipal; 
 

Art. 2º - A Receita Orçamentária, a preços constantes e em observância a legislação vigente, é estimada em R$ 16.409.880,00 (Dezesseis milhões, quatrocentos e 
nove mil, oitocentos e oitenta reais), desdobradas em: 
 

I. Orçamento Fiscal, no valor de R$ 16.245.870,00 (dezesseis milhões, duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e setenta reais); 
 
 

II. Reserva de contingência, no valor de R$ 164.010,00 (Cento e sessenta e quatro mil e dez reais). 
 
 

Art. 3º - As receitas são estimadas por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, conforme o disposto no Anexo I. 
 

Art. 4º - As Despesas, no valor de R$ 16.409.880,00 (Dezesseis milhões, quatrocentos e nove mil, oitocentos e oitenta reais), serão realizadas com base no produto 
da arrecadação e repasses, na forma da legislação em vigor, de acordo com o desdobramento constante do Anexo II. 
 

Art. 5º - A Despesa Total, fixada por Função, Poderes e Órgãos, está definida nos Anexos III e IV desta Lei. 
 

CAPÍTULO II 
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS  E 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDIT O 
 

Art. 6º  - O Executivo Municipal fica autorizado, nos termos do artigo 7. º combinado com o artigo 43 da Lei Federal n. º 4.320/64, a abrir créditos adicionais 
suplementares por Decreto da Administração Direta e Indireta, até o limite de 25% (Vinte e cinco) do valor total atualizado do orçamento de cada uma das unidades 
gestoras, utilizando como fonte de recursos, desde que não comprometidos: 

I – o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício; 
II – a anulação de saldo de dotações orçamentárias; 
III – superávit financeiro do exercício anterior. 
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§ 1º – Se exclui desse limite, o crédito adicional suplementares, decorrente de leis municipais especifica aprovadas no exercício. 

 
§ 2º – Os remanejamentos de dotações referentes a recursos transferidos vinculados do Programa Estadual de Obras Municipais, Programa Paraná Urbano, ou 

outros que vier a substituí-los, e de Operações de Créditos, não serão computados para efeito do limite fixado no caput deste artigo. 
§ 3º – Não serão computados para fins do disposto neste artigo às suplementações de dotações com recursos oriundos do Provável Excesso de Arrecadação 

que por ventura venham a ocorrer no Exercício de 2014 e o Superávit Financeiro do Exercício Anterior. 
 

§ 4º – A compensação, conversão ou criação de fontes de recursos ordinários, vinculados ou próprios dos Projetos/Atividades/Operações Especiais e das Obras, 
sem lhes alterar o valor global, com finalidade de assegurar a execução das programações definidas nesta Lei. Não serão computados neste limite os créditos adicionais 
abertos com base neste artigo. 
 

§ 5º - Fica também autorizado, não sendo computado para fins do limite de que trata o artigo anterior, o remanejamento de dotações entre as fontes de recursos 
livres e/ou vinculados dentro de cada projeto ou atividade para fins de compatibilização com a efetiva disponibilidade dos recursos. 

 
§ 6º- Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar por Decreto, não sendo computado para fins do limite de que trata o Artigo 5º, o saldo de um 

Projeto/Atividade para outro. 
 

§ 7º - Fica também autorizado, não sendo computado para fins do limite de que trata o artigo anterior, as suplementações nas despesas com pessoal.  
 
§ 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar por Decreto, não sendo computado para fins do limite de que trata o Artigo 5º, o saldo das fontes livre de 

uma dotação para outra.  
 
Art. 7º - O limite autorizado no artigo anterior será utilizado quando o crédito se destinar a atender: 

I. Insuficiência de dotação do grupo de pessoal e encargos sociais; 
II. Pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização e juros da dívida; 
III. Despesas financiadas com recursos vinculados a operações de crédito e convênios; 
IV. Insuficiência de outras despesas correntes e de capital. 

 
Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operação de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro 

do Município, até o limite de 5% (cinco por cento) das receitas correntes previstas ou até o limite estabelecido na legislação própria, conforme o disposto na Constituição 
Federal e Resolução vigente do Senado Federal. 
 

Art. 9º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a custear despesas de competência de 
outras esferas de governo no concernente a segurança pública, assistência jurídica, trânsito e incentivo ao emprego, mediante prévio firmamento de convênio, ou 
instrumento congênere. 
 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a partir de 01 de janeiro de 2014, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sabáudia, 29 de Novembro de 2013. 
 

 
EDSON HUGO MANUEIRA 

Prefeito Municipal 
 

P OR T A R I A  N º  0 3 4 / 2 0 1 3  

O Prefeito Municipal de Sabáudia Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:  

 Conceder as Funcionárias Alessandra Harumi Miura, RG n.º 8.915.364-6, ocupante do cargo de Psicóloga, e Marilsa Chaves de Almeida, RG nº. 4.038.169-4, ocupante do cargo 
de Professora, LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMILIA, conforme determina a Lei Municipal nº 032/93-E, capítulo VI, Seção VII, artigos 10]1, por um período de 3 (três) 
meses a partir de 08/11/2013. 

 Edifício da Prefeitura Municipal de Sabáudia, aos 19 dias do mês de Novembro de 2.013. 

E d s o n  H u g o  M a n u e i r a  

- Prefeito Municipal - 

DECRETO Nº 210/2013 

 

Dispõe sobre exoneração de Servidor Público. 
 

O Prefeito do Município de Sabáudia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

D E C R E T A 
 

Art. 1º. Fica exonerada, a partir de 25/11/2013  a servidora, Giovana Dal Pupo, do cargo efetivo de dentista. 
 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
 Edifício da Prefeitura do Município de Sabáudia, aos 28 dias do mês de novembro de 2013. 

 
EDSON HUGO MANUEIRA 

-Prefeito Municipal- 
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DECRETO 212/2013 

 
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  O Prefeito Municipal de Sabáudia, Estado do Paran á, no uso de suas atribuições que lhe são conferida s através da Lei Municipal de nº 269/2012 de 29 
de Novembro de 2013. 

 
Art. 1º.  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, um crédito adicional especial no valor de R$ 94.000,00 

(Noventa e quatro mil reais),  destinados ao atendimento de despesas não previstas no orçamento programa em execução, a saber: 
 

 Órgão 06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

Unidade 05 GERENCIA DE MANUTENÇÃO  
Função 12 EDUCAÇÃO  
Programa 0016 PROGRAMA EDUCAR PARA VENCER  
Sub-função 365 EDUCAÇÃO INFANTIL  
Projeto/Atividade 1.038 CONSTRUÇÃO DE UNIDADE ESCOLAR INFANTIL 

Recurso 1102 FUNDEB 40%  
Elemento 4.4.90.510000 OBRAS E INSTALAÇÕES R$          40.000,00 
Recurso 1.103 Educação 5% sobre as Transferências Constitucionais  
Elemento 4.4.90.510000 OBRAS E INSTALAÇÕES R$          40.000,00 
Recurso 1.104 Educação 25% Sobre Impostos  
Elemento 4.4.90.510000 OBRAS E INSTALAÇÕES R$          14.000,00 
Subtotal 

R$         94.000,00 

    
 

Art. 2º.  – Para dar cobertura ao presente Crédito Adicional Especial que trata o artigo anterior, serão utilizados recursos no valor de R$ 40.000,00 (Quarenta mil 
reais),  provenientes de Anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias. 

 
Órgão 06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

Unidade 01 SUPERVISÃO GERAL  
Função 12 EDUCAÇÃO  
Programa 0016 PROGRAMA EDUCAR PARA VENCER  
Sub-função 361 EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL  
Projeto/Atividade 2.047 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental FUNDEB 

Recurso 1102 FUNDEB 40%  
Elemento 3.3.90.360000 (241) - Outros Serviços Terceiros Pessoa Física R$            5.000,00 
Elemento 3.3.90.390000 (242) - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídicos R$          25.000,00 
Elemento 4.4.90.520000 (243) - Equipamentos e Material Permanente R$          10.000,00 
Subtotal 

R$          40.000,00 
Art. 3º.  – Para dar cobertura ao presente Crédito Adicional Especial que trata artigo 1°, serão utilizados recursos no valor de R$ 54.000,00 (cinqüenta e quatro 

mil reais), provenientes de: 
I – Excesso de Arrecadação 

Grupo Fonte/Padrão Rubrica Descrição Valor 
1.103 1.7.2.1.05.00 Cota Parte ITR 40.000,00 
1.104 1.7.2.1.99.01 Auxílio Financeiro aos Municípios 14.000,00 
Total - - 54.000,00 

 
Art. 4º. Este Decreto foi publicado em mural público e posteriormente será publicado no Órgão Oficial do Município, revogando as disposições em contrário. 

Sabaudia, 29 de Novembro de 2013. 
EDSON HUGO MANUEIRA 
Prefeito Municipal 



DO MUNICÍPIO DE SABÁUDIA
Jornalista Responsável: 

Maria do Carmo D. S. Vieira - 3415/13/27v

w w w . s a b a u d i a . p r . g o v . b r

DE ACORDO COM A LEI Nº 209/2012 DE 16 DE ABRIL DE 2 012  

 
 
 

 
 
 
 
 



DO MUNICÍPIO DE SABÁUDIA
Jornalista Responsável: 

Maria do Carmo D. S. Vieira - 3415/13/27v

w w w . s a b a u d i a . p r . g o v . b r

DE ACORDO COM A LEI Nº 209/2012 DE 16 DE ABRIL DE 2 012  

ANO II – Nº 188 – PÁG. 12 – SEXTA-FEIRA – 29.11.201 3 
 
 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
 

PORTARIA Nº 030/2013 

 O Presidente da Câmara Municipal de Sabáudia, Estado do Paraná, adiante assinado, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o Art. 19 (dezenove), inciso XXVII (vinte e sete) do Regimento Interno desta Casa de Leis; 

 
 RESOLVE 

 

  Conceder, a servidora JÉSSSICA HESPANHOL, 01 (uma) diária para o custeio de viagem até a cidade de Maringá para participar do 
treinamento do SISTEMA DE CONTROLE INTERNO realizada pela empresa Elotech Gestão Pública, no dia 26 do corrente. 
 

REGISTRA-SE 
     CUMPRA-SE 
                                                     AFIXE-SE 
  Edifício da Câmara Municipal de Sabáudia, Estado do Paraná, aos vinte  e cinco dias do mês de novembro de dois mil e treze. 
  

AGNALDO LUCIANO VALDERRAMA 
Presidente 

 
ERRATA 

Em 20 de novembro de 2013 foi veiculado junto ao Diário Oficial do Município de Sabáudia o decreto Legislativo n° 001/2013 o qual consta erro de digitação na numeração do 
referido decreto.  
Onde se lê “DECRETO LEGISLATIVO N° 001/2013”  
Leia se “DECRETO LEGISLATIVO N° 003/2013”  
Por ser a expressão da verdade firmo a presente para surta os efeitos legais.  
 

Sabáudia – PR, 28 de novembro de 2013. 
 

Agnaldo Luciano Valderrama 
Presidente 

 


